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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
 

RESPOSTA AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
 

Pregão Eletrônico nº 027/2026 
Processo Administrativo nº 6.318/2025. 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação 
de solução integrada de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, contemplando 
equipamentos, instalação, manutenção, plataforma de gerenciamento e armazenamento 
em nuvem (VMS Cloud), bem como recursos de Inteligência Artificial, conforme condições 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
 
Em atenção aos pedidos de esclarecimento apresentados pelos interessados, e 
considerando as manifestações emitidas pelo setor técnico competente, apresentam-se, 
de forma consolidada, os seguintes esclarecimentos: 
 
I – DOS CRITÉRIOS GERAIS DE INTERPRETAÇÃO 
 
As respostas abaixo constituem interpretação sistemática das cláusulas já vigentes do 
Edital e de seus anexos, não criando, suprimindo ou modificando exigência técnica, 
quantitativo, preço, critério de julgamento, critério de medição, condição de pagamento 
ou requisito de habilitação. 
 
Aplicam-se, para solução de eventuais divergências, o item 24.10 do Edital e, quanto às 
disposições internas do Termo de Referência, os critérios de especialidade e 
interpretação sistemática, prevalecendo a disposição específica sobre a genérica e a 
interpretação que confira coerência ao conjunto das cláusulas técnicas. 
 
Registra-se, ainda, que os quantitativos constantes da planilha estimativa possuem 
caráter estimativo, não estando a Administração obrigada à contratação de sua 
totalidade, e que a execução ocorrerá sob demanda, mediante requisição ou Ordem de 
Serviço, conforme itens 3.2 e 3.4 do Termo de Referência. 
 
II – DOS QUESTIONAMENTOS E RESPOSTAS 
 
1. Continuidade da gravação em caso de indisponibilidade do link. 
 
RESPOSTA: O entendimento está correto quanto à responsabilidade e parcialmente 
correto quanto ao armazenamento local. Não é obrigatório o fornecimento de gravador 
local, servidor de gravação ou cartão de memória, uma vez que a gravação principal 
deverá ocorrer em ambiente de nuvem. Entretanto, a inexistência dessa obrigação não 
significa vedação absoluta à retenção local transitória. Poderá ser utilizada retenção 
temporária do fluxo, de caráter acessório, para situações de perda de conectividade, com 
posterior sincronização com a nuvem, desde que os períodos contratados de retenção de 
7, 15 e 30 dias sejam integralmente providos e aferidos na plataforma em nuvem. Quanto 
às perdas decorrentes de falhas de conectividade ou energia não causadas pelos 
equipamentos da Contratada, aplica-se a regra prevista no Termo de Referência, sendo 
a conectividade disponibilizada pela infraestrutura de rede existente nas unidades da 
Administração. 
 
2. Eletrodutos – metragem e pontos de aplicação 
 
RESPOSTA: O entendimento está correto. As condições de infraestrutura de cada local 
serão indicadas pela Contratante por ocasião da emissão da Ordem de Serviço. O 
fornecimento dos eletrodutos necessários integra o serviço de instalação previsto no item 
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3 da planilha estimativa, não havendo levantamento prévio de metragem de eletroduto 
por unidade. O item 9 remunera exclusivamente o cabo CAT5e, conforme o consumo 
efetivamente aplicado, não se confundindo com o fornecimento dos eletrodutos. 
 
3. Locais e condições dos 20 pontos destinados ao recurso LPR 
 
RESPOSTA: O entendimento está correto. A indicação das unidades que receberão o 
recurso de leitura de placas veiculares – LPR, bem como as respectivas condições de 
instalação, será realizada pela Contratante quando da emissão da Ordem de Serviço. O 
quantitativo de 20 câmeras é estimativo, podendo sua distribuição entre as unidades 
administrativas ser ajustada pela Administração, observado o quantitativo total registrado. 
 
4. Infraestrutura existente nas unidades 
 
RESPOSTA: As condições de cada local, incluindo disponibilidade de rack, espaço físico, 
alimentação elétrica, aterramento, ventilação e infraestrutura de rede, serão informadas 
pela Contratante na correspondente Ordem de Serviço. Os elementos de infraestrutura 
necessários à implantação do ponto, tais como barra de aterramento, fios, parafusos, 
buchas e canaletas, integram a descrição do serviço de instalação, enquanto a 
conectividade de dados será disponibilizada pela Administração. 
 
5. Condições físicas de instalação dos kits 
 
RESPOSTA: As condições específicas de instalação de cada ponto serão indicadas na 
Ordem de Serviço. As câmeras especificadas no Termo de Referência são destinadas ao 
uso interno e externo e deverão atender às características mínimas estabelecidas, 
incluindo grau de proteção, resistência às intempéries, proteção contra surtos e faixa de 
temperatura de operação. Os acessórios de fixação e proteção necessários à 
implantação do ponto integram o serviço de instalação. 
 
6. Modelo de Composição de Preços Unitários – Anexo II.1 
 
RESPOSTA: O entendimento está substancialmente correto. A contratação tem por 
objeto a locação de equipamentos acompanhada dos serviços de instalação, manutenção 
e plataforma em nuvem, não havendo previsão de postos de trabalho ou dedicação 
exclusiva de mão de obra. Assim, os campos do modelo de composição que não guardem 
pertinência com o objeto não serão exigidos, devendo o licitante preencher os elementos 
efetivamente aplicáveis à composição de seus preços unitários. 
 
7. Divergência entre 1.174 e 1.212 câmeras 
 
RESPOSTA: O quantitativo de câmeras físicas a serem fornecidas é aquele resultante 
das composições dos Kits Básicos e Adicionais, nas quantidades efetivamente 
demandadas. Os itens 4, 5 e 6 da planilha não representam câmeras físicas adicionais, 
mas remuneram o serviço mensal de gravação em nuvem, por câmera e conforme a faixa 
de retenção. Assim, não existe obrigação de fornecimento de 38 câmeras adicionais. Para 
formulação das propostas deverão ser observados os quantitativos registrados na 
planilha, que possuem caráter estimativo. 
 
8. Divergência entre 206 kits e 177 instalações 
 
RESPOSTA: Não existem 29 pontos excedentes. O Termo de Referência não equipara 
o número de kits ao número de pontos de monitoramento. O Kit Básico corresponde ao 
ponto de monitoramento, enquanto o Kit Adicional é composto exclusivamente por 
câmeras e destina-se à ampliação da cobertura de ponto já dotado da infraestrutura 
necessária. Dessa forma, são estimados 175 pontos de monitoramento, enquanto o item 
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3 prevê 177 unidades de instalação. A implantação de Kit Adicional em ponto já 
contemplado não configura nova instalação do sistema, sendo os eventuais insumos 
adicionais de cabeamento remunerados pelo item correspondente. 
 
9. Distribuição dos pontos por endereço 
 
RESPOSTA: A distribuição individualizada dos pontos por endereço não integra os 
elementos necessários à formação da proposta. A alocação concreta será definida 
durante a execução, mediante Ordem de Serviço, podendo a Administração ajustar a 
distribuição dos quantitativos entre as unidades administrativas, observado o quantitativo 
total registrado. 
 
10. Especificações do switch PoE de 16 portas 
 
RESPOSTA: Quanto à eficiência energética, admite-se mecanismo equivalente ao 
padrão IEEE 802.3az, desde que demonstrada equivalência funcional. Quanto ao QoS, 
admite-se mecanismo de priorização de tráfego implementado em hardware, inclusive por 
grupos de portas. Já quanto às interfaces, deverão ser atendidos cumulativamente os 
mínimos de 2 portas Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps ou superior e 2 interfaces SFP 
1 Gbps ou superior. Interface que opere alternativamente como RJ45 ou SFP satisfaz 
apenas um dos requisitos por vez, não substituindo a necessidade de atendimento de 
ambos. 
 
11. Central física de monitoramento 
 
RESPOSTA: Não é exigida a implantação de central física de monitoramento. O acesso 
e a visualização das imagens ocorrerão por meio da plataforma em nuvem, por usuários 
devidamente autorizados pela Administração. 
 
12. Câmeras com recursos de Inteligência Artificial 
 
RESPOSTA: As 360 câmeras relativas à análise inteligente de vídeo e as 20 câmeras 
destinadas ao LPR constituem subconjunto das câmeras fornecidas nos Kits Básicos e 
Adicionais, não correspondendo a pontos ou câmeras físicas adicionais. Os recursos de 
Inteligência Artificial serão contratados e remunerados exclusivamente nos quantitativos 
previstos nos itens 7 e 8 da planilha estimativa. Não se exige que tais recursos estejam 
ativos na totalidade das câmeras sem a correspondente remuneração. 
 
Eventual ampliação dos recursos de IA observará os preços unitários registrados nos 
respectivos itens, respeitadas as regras e limites aplicáveis à Ata de Registro de Preços 
e aos contratos dela decorrentes. 
 
13. Adequação da câmera especificada para LPR 
 
RESPOSTA: Os locais destinados à leitura de placas serão definidos pela Contratante 
em condições operacionais compatíveis com as características mínimas do equipamento 
especificado. Não será exigido equipamento com características diversas daquelas 
estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo da faculdade de o licitante ofertar 
equipamento com características superiores 
 
14. Resolução da gravação em nuvem 
 
RESPOSTA: A gravação em nuvem observará, como regra, a resolução mínima exigida 
para as câmeras, qual seja, Full HD (1920×1080). A plataforma deverá suportar múltiplos 
perfis de streaming, possibilitando à Contratante parametrizar perfil diverso para 
determinadas câmeras, grupos ou unidades administrativas. Essa parametrização 
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constitui faculdade da Administração durante a execução e não poderá ser considerada 
pelo licitante como pressuposto para formulação de sua proposta.  
 
15. Câmeras Dome e Bullet – modo Dia/Noite automático com filtro ICR 
 
RESPOSTA: O entendimento apresentado está correto. O requisito busca assegurar a 
funcionalidade de comutação automática entre os modos colorido e monocromático de 
acordo com a luminosidade do ambiente, associada a mecanismo de corte de 
infravermelho. A nomenclatura comercial adotada pelo fabricante é irrelevante, podendo 
ser utilizada denominação como “filtro ICR”, “modo automático”, “corte de IV” ou 
equivalente, desde que o equipamento efetivamente reúna a comutação automática 
dia/noite e o mecanismo de corte de infravermelho. A simples existência de modo 
automático sem mecanismo de corte de infravermelho não atende ao requisito. 
 
 
16. Câmera Bullet – consumo máximo de 6 W 
RESPOSTA: O entendimento apresentado está incorreto. Mantém-se o limite de 
consumo máximo de até 6 W por câmera, conforme estabelecido no Termo de 
Referência. A compatibilidade com o padrão IEEE 802.3af e o limite máximo de consumo 
constituem requisitos distintos: o primeiro diz respeito à forma de alimentação e 
capacidade de fornecimento de potência, enquanto o segundo estabelece o consumo 
máximo admitido para o equipamento. Assim, não será admitida a elevação do limite para 
7,8 W. Equipamentos com consumo igual ou inferior a 6 W atendem ao requisito. 
 
17. Conformidade com a LGPD – item 4.7.1, alínea “g” 
 
RESPOSTA: A conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – LGPD constitui obrigação 
relacionada à execução contratual e não requisito autônomo de habilitação. Para 
demonstração do atendimento poderão ser considerados, isolada ou cumulativamente, 
declaração da licitante quanto à conformidade e às medidas de segurança adotadas; 
política de privacidade, proteção de dados ou segurança da informação do 
fabricante/provedor; e documentação técnica que evidencie os controles de segurança 
previstos no Termo de Referência. Não serão exigidos, como condição de habilitação, 
relatório de impacto à proteção de dados, certificação específica ou instrumento 
contratual de tratamento previamente firmado. 
 
No âmbito da execução contratual, a Administração atuará, em regra, como controladora 
dos dados, enquanto a Contratada atuará como operadora, podendo fabricantes e 
provedores envolvidos no tratamento atuar como suboperadores, conforme a arquitetura 
efetivamente adotada, permanecendo a Contratada responsável perante a Contratante. 
 
18. Desenvolvimento futuro e customização estrutural – item 4.7.6, alínea “b” 
 
RESPOSTA: O entendimento apresentado está correto. Não caracterizam 
desenvolvimento futuro ou customização estrutural as atividades de parametrização, 
configuração da plataforma, criação de perfis e regras, utilização de APIs ou SDKs 
disponibilizados pelo fabricante, configuração de integrações e conectores, automações 
e elaboração/configuração de relatórios, desde que realizadas mediante recursos já 
suportados pela solução ofertada. 
 
A vedação alcança funcionalidades que ainda não existam e precisariam ser 
desenvolvidas especificamente para atendimento do contrato. Em síntese, configurar 
funcionalidade já existente é utilização da solução; criar funcionalidade inexistente para 
entrega posterior caracteriza desenvolvimento futuro. Também será admitida integração 
com componente de terceiro, desde que o componente e a respectiva integração já 
estejam disponíveis e funcionalmente suportados na data da apresentação da proposta. 

Edição 11.105 | Ano 8
13 de agosto de 2026

Página 10

Certificação Digital: XYZLNO8M-D58O0LYF-4CT1GZOM-0AA1VC2Y
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
 

 
19. Utilização de dados para treinamento de sistemas de Inteligência Artificial – item 
16.10. 
 
RESPOSTA: A vedação estabelecida no item 16.10 não se restringe ao treinamento de 
modelos de Inteligência Artificial. Abrange imagens, metadados e quaisquer informações 
captadas pelo sistema, vedando sua utilização, reprodução, compartilhamento ou 
processamento para treinamento, desenvolvimento ou aprimoramento de algoritmos, 
modelos de IA, sistemas analíticos ou outras soluções tecnológicas próprias ou de 
terceiros, salvo autorização formal e expressa da Contratante. 
 
A vedação não alcança o processamento estritamente necessário à execução do próprio 
objeto contratado, incluindo inferências destinadas à geração de alertas, metadados e 
relatórios previstos no Termo de Referência, nem a telemetria estritamente operacional 
que não incorpore imagens ou metadados dos eventos captados. A vedação permanece 
aplicável mesmo quando os dados tenham sido submetidos a processo de anonimização. 
 
Eventual autorização deverá ser formal e expressa, mediante ato escrito da autoridade 
competente, especificando objeto, finalidade e prazo. Para demonstração do 
compromisso poderão ser consideradas declaração da licitante e, quando aplicável, 
política de tratamento e utilização de dados do fabricante ou provedor da solução, sem 
criação de documento adicional de habilitação. 
 
20. Câmera IP Bullet – lente fixa de aproximadamente 3,6 mm e possibilidade de 
lente de 4 mm. 
 
RESPOSTA: Será admitida câmera com lente fixa de 4 mm, desde que o equipamento 
ofertado mantenha o ângulo de visão horizontal mínimo de 80°, conforme estabelecido 
na ficha técnica do Termo de Referência. 
 
A expressão “aproximadamente” flexibiliza a distância focal de 3,6 mm, mas não flexibiliza 
o ângulo mínimo de visão horizontal. Assim, a utilização de lente de 4 mm somente será 
aceita quando comprovado, mediante ficha técnica ou catálogo do fabricante referente ao 
modelo efetivamente ofertado, que o equipamento possui ângulo de visão horizontal igual 
ou superior a 80°. Não será suficiente documentação que informe apenas ângulo diagonal 
ou vertical. 
 
III – CONCLUSÃO 
 
Diante dos esclarecimentos técnicos apresentados pelo setor competente, ficam 
mantidas as especificações, condições, quantitativos e demais exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório, devendo as respostas acima ser consideradas pelos 
interessados para fins de interpretação e formulação de suas propostas. 
 
Ressalta-se que os esclarecimentos prestados possuem natureza interpretativa e não 
promovem alteração das condições do Edital capaz de comprometer a formulação das 
propostas, permanecendo inalteradas as demais disposições do instrumento 
convocatório. 
 
Porto Seguro – BA, 13 de agosto de 2026. 

 
 
 

TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS 
Secretário Municipal De Administração E Patrimônio 
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